
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 563.139 - PR (2014/0206331-3)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : SANDRO BARBOSA REIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. VALOR DO TRIBUTO ELIDIDO INFERIOR A DEZ 
MIL REAIS. HABITUALIDADE NA PRÁTICA DA CONDUTA CRIMINOSA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.

A aplicação do princípio da insignificância no crime de descaminho não é 
possível quando a existência de informações acerca de reiteração delitiva em delitos da 
mesma natureza demonstram elevado grau de reprovabilidade do comportamento do 
acusado e maior potencial de lesividade ao bem jurídico tutelado.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE). 

Brasília (DF), 11 de junho de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 563.139 - PR (2014/0206331-3)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: SANDRO BARBOSA 

REIS interpôs agravo regimental contra r. decisão que conheceu do agravo, mas negou 

seguimento ao recurso especial (fls. 324-326). 

No presente agravo regimental, aduz que é inaplicável o enunciado nº 83 da 

Súmula do STJ, pois o princípio da insignificância é aplicável à conduta do agente no caso em 

tela. Sustenta que, com o advento da Portaria nº 75/2012 do Ministério da Fazenda, 

montantes devidos à Fazenda Nacional em valores inferiores a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 

passaram a ser considerados ínfimos para efeitos de cobrança judicial, excluindo, também, a 

atuação do Direito Penal.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, subsidiariamente, pela 

submissão do agravo à Turma julgadora. 

Por manter o decisum, trago o feito ao Colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 563.139 - PR (2014/0206331-3)
  
  

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. VALOR DO TRIBUTO ELIDIDO 
INFERIOR A DEZ MIL REAIS. HABITUALIDADE 
NA PRÁTICA DA CONDUTA CRIMINOSA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE.

A aplicação do princípio da insignificância no 
crime de descaminho não é possível quando a existência 
de informações acerca de reiteração delitiva em delitos 
da mesma natureza demonstram elevado grau de 
reprovabilidade do comportamento do acusado e maior 
potencial de lesividade ao bem jurídico tutelado.

Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Em que pesem os 

argumentos do agravante, o recurso não merece prosperar, devendo ser mantido o decisum  

ora agravado.

Da leitura dos autos (fl. 124), extrai-se que o agravante deixou de recolher R$ 

R$ 5.596,57 (cinco mil, quinhentos e noventa e seis reais e cinquenta e sete centavos) em 

tributos federais (IPI e II). 

Apesar de o valor dos tributos elididos se encontrar abaixo do limite de dez mil 

reais, o que, de início, faz incidir o princípio da insignificância, o acórdão deixou consignada a 

habitualidade da conduta delitiva, o que incompatibiliza o princípio com a conduta ora 

examinada.

Nesse mesmo sentido, confiram-se os precedentes desta eg. Corte:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE DESCAMINHO. REITERAÇÃO DELITIVA. 

Documento: 1416171 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/06/2015 Página  3 de 4



 
 

 

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte e do Supremo 

Tribunal Federal, tratando-se de criminoso habitual, ainda que o valor do 
tributo seja inferior ao patamar estipulado no art. 20 da Lei n.

10.522/2002, deve ser afastada a aplicação do princípio da 
insignificância ao crime de descaminho, previsto no art. 334 do Código 
Penal.

2. Na hipótese vertente, não há que se falar em reduzido 
grau de reprovabilidade no comportamento do agente, visto que o 
agravante registra 7 (sete) procedimentos administrativos relativos ao 
mesmo delito, circunstância que configura a reiteração delitiva.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
REsp 1.514.391/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 
1º/6/2015).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. EXISTÊNCIA DE OUTROS 
PROCEDIMENTOS FISCAIS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE.

[...]
2. A sucessiva omissão (reiteração) no pagamento do tributo 

devido nas importações de mercadorias de procedência estrangeira 
impede a incidência do princípio da insignificância em caso de persecução 
penal por crime de descaminho (AgRg no REsp n. 1.339.730/PR, Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 25/2/2015).

3. Agravo regimental improvido" (AgRg no REsp 
1.519.819/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
18/5/2015).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. REITERAÇÃO NA OMISSÃO DO 
PAGAMENTO DE TRIBUTOS. DIVERSOS PROCEDIMENTOS FISCAIS. 
EXISTÊNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A insignificância, como princípio, revela-se importante 
instrumento que objetiva restringir a aplicação literal do tipo formal, 
exigindo-se, além da contrariedade normativa, a ocorrência efetiva de 
ofensa relevante ao bem jurídico tutelado.

2. Assim, se de um lado a omissão no pagamento do tributo 
relativo à importação de mercadorias é tida como irrisória pelo Estado, 
nas hipóteses em que uma conduta omissiva do agente (considerada como 
um deslize de conduta em sua vida) não ultrapasse o valor de R$ 10.000, 
00 - entendimento em relação ao qual registro minha ressalva pessoal -, de 
outro lado não se pode considerar despida de lesividade (sob o aspecto 

Documento: 1416171 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/06/2015 Página  4 de 4



 
 

 

valorativo) a conduta de quem, reiteradamente, omite o pagamento de 
tributos em valor abaixo da tolerância estatal, amparando-se, quase 
sempre, na possibilidade de exclusão da tipicidade.

3. O alto desvalor da conduta rompe o equilíbrio necessário 
para a perfeita adequação do princípio bagatelar, principalmente se 
considerada a possibilidade de que a aplicação desse instituto, em casos de 
reiterada omissão do pagamento de tributos, serve, ao fim e ao cabo, 
como verdadeiro incentivo à prática delitiva.

4. A sucessiva omissão (reiteração) no pagamento do tributo 
devido nas importações de mercadorias de procedência estrangeira 
impede a incidência do princípio da insignificância em caso de persecução 
penal por crime de descaminho. Precedentes.

5. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp 
1.294.433/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
7/5/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0206331-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 563.139 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50027398620134047005  50042846520114047005  50080612420124047005  
50089215420134040000  PR-50027398620134047005  PR-50042846520114047005  
PR-50080612420124047005  TRF4-50089215420134040000

EM MESA JULGADO: 11/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SANDRO BARBOSA REIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SANDRO BARBOSA REIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca e Newton Trisotto 

(Desembargador Convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE).
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